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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL


INTERESSADA: Antonia Selma Braga Bastos 

EMENTA: Reconhece o direito de acesso à Pós-Graduação a professor         portador de Registro D, formado pelo Ministério da Educação e        Cultura-MEC, conseqüência de exames de suficiência.



RELATOR: Edgar Linhares Lima

SPU Nº 02409024-7
PARECER Nº 0076/2003
APROVADO EM:  11.02.2003

I – RELATÓRIO

Antonia Selma Braga Bastos, professora do quadro do magistério deste       Estado, requer a este Conselho que esclareça se o portador de Registro              Definitivo D, fornecido pelo Ministério da Educação e Cultura-MEC, a quem foi       aprovado em exames de suficiência, nos termos do Registro Nº 41.424, dos       arquivos daquele Ministério, tem o direito de matricular-se em curso de              Pós-Graduação Latu Sensu, para prosseguir aperfeiçoando-se.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Os Cursos da Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário, criados pelo Ministério da Educação e Cultura-MEC, davam ao candidato os direitos de licenciado, dentre os quais se destaca o de poder prosseguir os          estudos, sem limitação.

É, pois, justificável que a professora Antonia Selma Braga                          Bastos, integrante do magistério estadual, em caráter efetivo, com exames de       suficiência, promovidos pelo próprio Ministério da Educação e Cultura-MEC, com os direitos equiparados aos de Licenciatura, tenha também o direito de               aperfeiçoar-se, podendo matricular-se em curso de Pós-Graduação latu-sensu.

Seria estranho se um profissional adquirisse o direito legal de ensinar, após exames de suficiência, com equivalência à licenciatura, e não conquistasse o direito de continuar os estudos.

III – VOTO DO RELATOR

Visto e relatado, somos de parecer que o portador de registro definitivo       adquirido mediante exames de suficiência, faça jus ao ingresso em curso de                  Pós-Graduação latu sensu, respeitados os critérios de seleção intelectual que       normalmente são exigidos.
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IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de               Educação do Ceará aprova o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do        Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 11 de fevereiro de 2003.

EDGAR LINHARES LIMA

Relator e Vice - Presidente da Câmara

no  exercício  da Presidência            

     PARECER       Nº      0076/2003                  SPU                 Nº    02409024-7

                                                                  APROVADO   EM:    11.02.2003            

 MARCONDES ROSA DE SOUSA

         Presidente do CEC                               
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